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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA À SÚMULA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. EXECUÇÃO FISCAL 
PROPOSTA EM FACE DE PESSOA JURÍDICA. NOME DO SÓCIO CONSTANTE DA 
CDA. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DE DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. HIGIDEZ DA CDA. ACÓRDÃO 
BASEADO EM MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
IV –  Firmou-se o entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, se a execução 
foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a 
ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN.
V – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
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autos, consignou a legitimidade passiva do sócio, porquanto não se desincumbiu do 
ônus de demonstrar a ausência de sua responsabilidade quanto à inobservância do 
dever legal de pagar o tributo, bem como asseverou a higidez da CDA. Rever tais 
entendimentos, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte,
VI – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 
VII – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto, diante da incidência do óbice constante da 
Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta de similitude fática entre os julgados 
confrontados. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA À SÚMULA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. EXECUÇÃO FISCAL 
PROPOSTA EM FACE DE PESSOA JURÍDICA. NOME DO SÓCIO CONSTANTE DA 
CDA. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DE DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. HIGIDEZ DA CDA. ACÓRDÃO 
BASEADO EM MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula 518/STJ.
IV –  Firmou-se o entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, se a execução 
foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a 
ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN.
V – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
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autos, consignou a legitimidade passiva do sócio, porquanto não se desincumbiu do 
ônus de demonstrar a ausência de sua responsabilidade quanto à inobservância do 
dever legal de pagar o tributo, bem como asseverou a higidez da CDA. Rever tais 
entendimentos, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte,
VI – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de 
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF. 
VII – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto, diante da incidência do óbice constante da 
Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta de similitude fática entre os julgados 
confrontados. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por APERAM INOX AMERICA DO 
SUL S.A E CLENIO AFONSO GUIMARAES contra a decisão que conheceu em parte 
do seu recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, assim 
fundamentada: ausência de omissão no julgado de origem; incidência dos verbetes 
sumulares n. 518 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça e 283 e 284 do Supremo 
Tribunal Federal.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que: há omissão relevante no 
acórdão recorrido; "a violação à Súmula 430 do STJ, [...], alegada no recurso especial, 
apenas reforça a violação ao art. 135 do CTN" (fl. 1.405e); houve ofensa e 
interpretação equivocada do art. 34 do CTN; não é necessário o reexame de matéria 
fática para o deslinde da causa; os fundamentos adotados pela origem foram 
devidamente impugnados; "o Município descumpriu o art. 142 do CTN, que ordena a 
realização correta do lançamento de ofício pela Fazenda Pública e que ela 
efetivamente identifique o real contribuinte do imposto, ponto definitivamente não 
atacado na decisão agravada" (fl. 1.408e); e "a análise da similitude entre a 
jurisprudência trazida e o presente caso não encontra óbice na Súmula nº 7, já que não 
é necessário qualquer revolvimento dos fatos" (fl. 1.410e).

Ao final, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.416/1.432e.
É o relatório.
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Os Recorrentes sustentam a existência de omissões e contradições no 

acórdão recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

no seguinte sentido (fls. 1.029/1.036e):
 
Inicialmente, convém registrar que o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) firmou posicionamento acerca da atribuição do ônus da prova para as 
diversas hipóteses de execução fiscal envolvendo responsabilidade da 
pessoa jurídica e de seus sócios-gerentes. Não obstante, tal distinção é 
fundamental para o afastamento de qualquer confusão entre a 
responsabilização pessoal do sócio e o redirecionamento da execução.
Neste diapasão, ressalta-se que, se iniciada a execução contra a pessoa 
jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-gerente, que não 
figurava na Certidão de Dívida Ativa (CDA), compete ao fisco comprovar a 
configuração de um dos requisitos inscritos no art. 135 do CTN:
 

“Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado.”
 

Na hipótese, porém, de constar da CDA tanto a pessoa jurídica quanto o 
sócio-gerente, e, ainda, tendo sido ajuizada a execução em desfavor de 
todos os citados obrigados, incumbe ao sócio-gerente demonstrar que não 
pode ser responsabilizado, porquanto a CDA goza de presunção relativa de 
liquidez e certeza, com fulcro no art. 204 do CTN e no art. 3º da Lei 
6.830/80.
Acerca do tema, colaciono ementa de julgado proferido pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:
 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO 
CTN. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. 
EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTINÇÃO. “1. Iniciada a 
execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, 
redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, 
cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do 
art. 135 do CTN. Se a Fazenda Pública, ao propor a ação, não 
visualizava qualquer fato capaz de estender a responsabilidade 
ao sócio-gerente e, posteriormente, pretende voltar-se também 
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contra o seu patrimônio, deverá demonstrar infração à lei, ao 
contrato social ou aos estatutos ou, ainda, dissolução irregular 
da sociedade. 2. Se a execução foi proposta contra a pessoa 
jurídica e contra o sócio-gerente, a este compete o ônus da 
prova, já que a CDA goza de presunção relativa de liquidez e 
certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 
6.830/80. 3. Caso a execução tenha sido proposta somente 
contra a pessoa jurídica e havendo indicação do nome do sócio-
gerente na CDA como co-responsável tributário, não se trata de 
típico redirecionamento. Neste caso, o ônus da prova compete 
igualmente ao sócio, tendo em vista a presunção relativa de 
liquidez e certeza que milita em favor da Certidão de Dívida 
Ativa. 4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em 
CDA da qual constava o nome do sócio-gerente como co-
responsável tributário, do que se conclui caber a ele o ônus de 
provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN. 5. 
Embargos de divergência providos.” (EREsp 702.232/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/09/2005, DJ 26/09/2005, p. 169)

 
Conclui-se, portanto, que a repartição do ônus probandi depende do que foi 
lançado na Certidão de Dívida Ativa, de modo que se dela constar o nome 
do sócio gerente, a este incumbirá demonstrar a ausência dos requisitos do 
art. 135 do CTN para se isentar de qualquer responsabilidade, pelo que, 
não o fazendo, presumir-se-á responsável.
Especificamente na situação em deslinde, verifica-se que a decisão ora 
atacada se sustenta na tese de que não há redirecionamento de execução 
para os sócios, mas sim o ajuizamento da execução fiscal em desfavor da 
empresa e do sócio coobrigado.
Ocorre que a responsabilização tributária do diretor, sócio ou administrador 
da pessoa jurídica executada, ainda que conste como “coobrigado” na CDA, 
somente é cabível nas hipóteses do art. 135, do CTN, desde que 
preenchidos rigorosamente os requisitos ali previstos, relativos à 
comprovação de que a infração deu-se por ato ilegal comissivo ou omissivo 
do sócio, ou que o coobrigado agiu com excesso de poderes, afinal, trata-se 
de medida de caráter excepcional.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que o sócio gerente, diretor ou representante 
pode ser pessoalmente responsabilizado por atos praticados com excesso 
de poderes ou resultantes de infração da lei, do contrato social ou do 
estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa.
Logo, conforme bem aventado na sentença recorrida:
 

No caso em apreço, de todas as CDA’s constam o nome do ex-
diretor presidente (ID 25167759), nas quais foram lançadas 
cobranças referentes ao IPTU do exercício de 2011. Verifico, 
ainda, da peça de ID 25167708, p.17 que, aos 29/04/2011 o ex-
presidente foi reeleito permanecendo no cargo por mais dois 
anos, o que demonstra que ele já estava presidente ao tempo do 
fato gerador do mencionado tributo. Todavia, o ex-presidente 
não se desincumbiu do ônus de demonstrar a ausência de sua 
responsabilidade quanto à inobservância do dever legal de pagar 
o tributo em comento. Ante tal conjuntura, tenho restar incólume 
a legitimidade passiva do ex-diretor presidente.
 

Não há que se falar, portanto, na invalidade do título, eis que incumbe à 
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parte desconstituir a presunção de liquidez e certeza da CDA, ônus este que 
o agravante não foi capaz de se desincumbir.
Também, sujeitos passivos do IPTU tanto o proprietário/promitente 
vendedor do imóvel, quanto o promitente comprador ou possuidor a 
qualquer título.
Tal matéria já foi submetida à primeira seção do col. Superior Tribunal de 
Justiça pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), 
ocasião em que restou consolidado o seguinte entendimento:
 

“TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR).
1. Segundo o art. 34 do CTN, consideram-se contribuintes do 
IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o 
seu possuidor a qualquer título.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do 
imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que 
tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 
Precedentes: RESP n.º 979.970/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ de 18.6.2008; AgRg no REsp 1022614 / SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 17.4.2008; REsp 
712.998/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ 
8.2.2008 ;REsp 759.279/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, DJ de 11.9.2007; REsp 868.826/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 1º.8.2007; REsp 793073/RS, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 20.2.2006.
3. "Ao legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do 
tributo, contemplando qualquer das situações previstas no CTN. 
Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do 
domínio útil, ou o possuidor a qualquer título, pode a autoridade 
administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o 
procedimento de arrecadação" (REsp 475.078/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ 27.9.2004).
4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (STJ, Primeira Seção, 
REsp 1110551 / SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
18/06/2009).

 
Assim sendo, enquanto o apelante continue como proprietário constante do 
Registro este prosseguirá possuindo legitimidade para figurar no polo 
passivo da lide, conforme arts. 1227 e 1245 do CC/02:

 
Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou 
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro 
no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 
1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código. [...]
Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.
§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.”.
 

Portanto, compulsando detidamente os autos constata-se que a Certidão de 
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Dívida Ativa (CDA) possui os requisitos obrigatórios de validade constantes 
no parágrafo 5º do art. 2º da lei 6830/80 “ipsis literis”:
 

§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:
I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 
conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;
II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a 
forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos 
em lei ou contrato;
III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da 
dívida;
IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à 
atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal 
e o termo inicial para o cálculo;
V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; 
e
VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, 
se neles estiver apurado o valor da dívida.

 
Desse modo, não há que se falar em nulidade do título, vez que possui os 
pressupostos de legitimidade exigidos pela lei.
[...]
 
DES. OLIVEIRA FIRMO
[...]
Nos termos do art. 32 do Código Tributário Nacional (CTN), o fato gerador 
do imposto sobre propriedade territorial urbana (IPTU) é a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, 
localizado na zona urbana. E, o art. 34 do CTN dispõe que o contribuinte do 
IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu 
possuidor a qualquer título.
Também não se desconhece que o possuidor do imóvel também é um dos 
contribuintes do IPTU, e, portanto, teria legitimidade para figurar no polo 
passivo da lide.
A EXECUÇÃO depende sempre de um título para que possa ter 
seguimento. E aqui o título foi lavrado exclusivamente em desfavor do 
executado e não de terceiro possuidor.
Os fatos geradores dos créditos executados reportam ao ano de 2012 e a 
sua constituição com posterior lavratura destas CDA pressupõe a realização 
de procedimento administrativo denominado lançamento, do qual a pessoa, 
em tese, atual possuidora do imóvel não foi parte, o que violaria, a priori, o 
princípio do devido processo legal na esfera administrativa.
Assim, embora a regra do art. 32 do CTN autorize que o possuidor figure 
como sujeito passivo da obrigação, nem por isso dispensável a observância 
da regra constitucional.
Decorre disso o entendimento que levou à lavratura do referido enunciado 
sumular, o qual afasta a possibilidade de alteração do polo passivo, mesmo 
na hipótese de sucessão tributária fundada no art. 130 do CTN.
Por fim, inócua a discussão, em sede de EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL, quanto à usucapião ainda não reconhecida (ou demonstrada nos 
autos), por inapropriada esta via para tanto.

 
No caso, constatada apenas a discordância dos Recorrentes com o deslinde 

da controvérsia, não restou demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração do 
julgado, porquanto a fundamentação adotada no acórdão recorrido é clara e suficiente 
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para respaldar a conclusão alcançada.
Ademais, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
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mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
E depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da 
República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas 
de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a 
qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula”.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à 

alegação de ofensa à Súmula n. 430/STJ.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
[...]
3. O recurso não se viabiliza pela alegada violação de súmula, porquanto 
enunciado sumular não se insere no conceito de lei federal, para efeito de 
admissibilidade do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 518/STJ.
[...]

Documento eletrônico VDA36643120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/05/2023 16:17:10
Código de Controle do Documento: 5bb391c7-e079-4d68-add8-8482abd5f5c6



(AgInt no REsp 1918147/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 21/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 7. VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO DE SÚMULA. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
[...]
3. "Para fins do art. 105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula" 
(Súmula 518/STJ).
[...]
(AgInt no REsp 1819017/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 22/03/2021.)
 
No mais, firmou-se o entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, 

se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN.

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXAME. INVIABILIDADE.
1. A autoridade administrativa tem o dever de motivar devidamente o ato de 
inclusão de eventuais pessoas passíveis de responsabilização no ato 
administrativo de inscrição da dívida ativa, sendo certo, porém, não 
necessita constar expressamente na certidão de dívida ativa, uma vez que 
presumem-se legítimas e verídicas suas informações, o que permite seja ela 
utilizada como petição inicial da execução (§ 2º do art. 6º da Lei n. 
6.830/1980).
2. De acordo com o entendimento firmado pela Egrégia Primeira Seção do 
STJ no julgamento dos REsp 1.104.900/ES e 1.110.925/SP, ambos pela 
sistemática dos recursos repetitivos, se a execução foi ajuizada apenas 
contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, não sendo possível a 
discussão deste tema em sede de exceção de pré-executividade.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.994.903/TO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA DÍVIDA 
EXECUTADA. NOME DO SÓCIO CONSTANTE NA CDA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO. 
FALTA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU QUE 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. II. O Tribunal a 
quo, em autos de Execução Fiscal, ao julgar Embargos de Declaração, 
acolheu-os, mediante atribuição de efeitos infringentes, para determinar o 
regular prosseguimento da Execução Fiscal em face dos sócios da empresa 
executada, cujos nomes constam da Certidão de Dívida Ativa. Manifestou-
se, ainda, pelo não reconhecimento da prescrição tributária, na hipótese.
III. Quanto à alegação de violação ao art. 535 do CPC/73, a parte agravante 
não evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar 
no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 
75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
IV. Não tendo o acórdão hostilizado examinado as matérias tratadas nos 
arts. 128, 264, 460 do CPC/73 e 135 do CTN, bem como a tese de nulidade 
do julgamento dos Embargos de Declaração, por ausência de intimação da 
parte ex adversa, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo, por analogia, o 
óbice da Súmula 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada").
V. Na forma da jurisprudência, "o conceito de tratado ou lei federal, previsto 
no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado 
em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem 
como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n. 518 do 
Superior Tribunal de Justiça" (STJ, AgRg no REsp 1.578.410/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
12/08/2016).
VI. O Tribunal de origem atuou em harmonia com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que, "se a execução foi ajuizada apenas 
contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de 
atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos'" (STJ, REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/04/2009, julgado pelo rito do art. 543-C do 
CPC/73).
VII. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não 
refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
VIII. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o acórdão 
recorrido teria contrariado ou aos quais teria atribuído interpretação 
divergente consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento 
do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do STF. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 
732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/11/2015.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.574.700/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 27/8/2018.)
 
No caso dos autos, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a legitimidade passiva do sócio, 
porquanto não se desincumbiu do ônus de demonstrar a ausência de sua 
responsabilidade quanto à inobservância do dever legal de pagar o tributo, bem como 
asseverou a higidez da CDA.

Rever tais entendimentos, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “
A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. (I)LEGITIMIDADE. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
ART. 135, III, DO CTN. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015, visto que o Tribunal de 
origem apreciou devidamente a matéria em debate de forma clara e 
adequada, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, sob o regime dos recursos 
repetitivos, reafirmou o entendimento esposado no acórdão recorrido, de 
que, se a Execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o 
nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não 
ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do 
CTN (REsp. 1.104.900/ES, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 1º.4.2009).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou não haver provas 
suficientes para afastar a responsabilidade do sócio.
4. Assim, acolhimento da pretensão recursal, a fim de modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, somente poderia ser realizado 
mediante reexame de matéria fático-probatória, sendo inviável na via eleita, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.444.301/SE, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 24/3/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. REGULARIDADE DA CDA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INCLUSÃO DOS 
REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM 
DA CDA, NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que o nome do recorrente 
consta do título executivo como responsável pela dívida cobrada e que ele 
não atendeu ao ônus de comprovar os fatos afirmados na Inicial (fl. 208, e-
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STJ).
2. Inicialmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao 
art. 121, parágrafo único, II, do CTN, uma vez que o mencionado dispositivo 
legal não foi analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 
óbice da Súmula 282/STF.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, se a Execução foi ajuizada 
apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, de que não houve a 
prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social 
ou estatutos". A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira 
Seção do STJ no julgamento do REsp 1.104.900/ES sob o rito dos recursos 
repetitivos.
4. Verifica-se que a análise da controvérsia demanda o necessário reexame 
do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.550/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 1/2/2017, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 481, 586, 1.228 E 1.267 DO 
CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
NULIDADE DA CDA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. PREVISÃO EM LEI LOCAL. LEGITIMIDADE. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI 
ESTADUAL N. 14.937/2003. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 280/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento dos arts. 481, 586 e 1267 do Código Civil 
pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - No caso, rever o entendimento adotado pela Corte de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal, para verificar a certeza e liquidez 
da CDA, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 
desta Corte.
IV - É firme o posicionamento deste Superior Tribunal, segundo o qual 
revela-se legítima a cobrança do IPVA sobre a figura do credor fiduciário 
caso haja previsão em lei estadual.
V - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.003.321/MG, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022, destaquei.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO. RETROAÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. DEMONSTRAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO INCONGRUENTE. SÚMULA N. 284/STF. 
CDA. FUNDAMENTOS DE HIGIDEZ NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 
283/STF. REQUISITOS. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A Corte regional, ao tratar da prescrição, registrou que o REsp n. 
1.120.295/SP (relator Ministro Luiz Fux, DJe de 21/5/2010), julgado como 
recurso especial representativo da controvérsia, estabeleceu que a 
prescrição para a cobrança do crédito tributário interrompe-se pelo 
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal, retroagindo a 
citação à data do despacho, fundamento que não foi adequadamente 
impugnado pela agravante, pois limitou-se a aduzir que "a citação da 
Recorrente ocorreu somente em 01.12.2016 (Evento 07 da execução) - 
portanto, 02 (dois) meses e 09 (nove) dias após a emissão daquele 
despacho inicial". Incidência da Súmula n. 283/STF.
2. Ademais, as razões do recurso especial não demonstram de que forma 
teria ocorrido eventual prescrição do crédito tributário, mostrando-se, 
inclusive, incongruente ao consignar que "o débito perseguido no executivo 
fiscal compreende as competências dos anos de 2013, 2014 e 2015" e a 
"citação da Recorrente ocorreu somente em 01.12.2016", porquanto não 
ultrapassado o prazo de cinco anos previsto no art. 174 do CTN, o que atrai 
ao ponto, também, a incidência da Súmula n. 284/STF.
3. As razões do recurso especial não impugnam os fundamentos de que a 
higidez da CDA se mantem, pois: (i) a CDA reveste-se de presunção de 
legalidade cujo ônus de desconstituição cabe ao contribuinte;
(ii) a juntada de eventual processo administrativo cabe ao contribuinte; (iii) é 
prescindível a juntada do demonstrativo de cálculo; e (iv) "a dívida tem 
origem em declaração apresentada pelo próprio contribuinte. Logo não cabe 
a alegação de desconhecimento daquilo que ele mesmo declarou, sendo 
dispensado qualquer outra providência do Fisco antes da cobrança judicial". 
Incidência da Súmula n. 283/STF.
4. Concluindo a corte de origem que as CDAs que instruem o feito executivo 
apresentam "todos os requisitos exigidos", a modificação do julgado para 
fins de acolher a alegação de que "as CDAs que lastreiam o executivo fiscal 
embargado [...] não preenchem com os requisitos elencados pelo artigo 202 
do CTN" demandaria incursão na seara fática dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.065.927/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022, destaquei.)
 
 
Alegam os Agravantes, ainda, que "o Município descumpriu o art. 142 do 

CTN, que ordena a realização correta do lançamento de ofício pela Fazenda Pública e 
que ela efetivamente identifique o real contribuinte do imposto, ponto definitivamente 
não atacado na decisão agravada" (fl. 1.408e).

Ao contrário do afirmado pelos Recorrentes, a decisão monocrática, 
expressamente, consignou que, no ponto, incidem os óbices previstos nas Súmulas 
283 e 284 do STF.
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De fato, o Tribunal de origem assentou a legitimidade do proprietário 
constante do registro do imóvel para figurar no polo passivo e a impossibilidade de se 
alterar o polo passivo da CDA, pois violaria o princípio do devido processo legal, nos 
seguintes termos (fls. 1.033/1.036e):
 

Também, sujeitos passivos do IPTU tanto o proprietário/promitente 
vendedor do imóvel, quanto o promitente comprador ou possuidor a 
qualquer título.
Tal matéria já foi submetida à primeira seção do col. Superior Tribunal de 
Justiça pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), 
ocasião em que restou consolidado o seguinte entendimento:
 

“TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR).
1. Segundo o art. 34 do CTN, consideram-se contribuintes do 
IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o 
seu possuidor a qualquer título.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
tanto o promitente comprador (possuidor a qualquer título) do 
imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que 
tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são 
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU. 
Precedentes: RESP n.º 979.970/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJ de 18.6.2008; AgRg no REsp 1022614 / SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 17.4.2008; REsp 
712.998/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ 
8.2.2008 ;REsp 759.279/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, DJ de 11.9.2007; REsp 868.826/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 1º.8.2007; REsp 793073/RS, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 20.2.2006.3. "Ao 
legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do tributo, 
contemplando qualquer das situações previstas no CTN. 
Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do 
domínio útil, ou o possuidor a qualquer título, pode a autoridade 
administrativa optar por um ou por outro visando a facilitar o 
procedimento de arrecadação" (REsp 475.078/SP, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ 27.9.2004). 4. Recurso especial 
provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/08. (STJ, Primeira Seção, REsp 1110551 / 
SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 18/06/2009).

 
Assim sendo, enquanto o apelante continue como proprietário constante do 
Registro este prosseguirá possuindo legitimidade para figurar no polo 
passivo da lide, conforme arts. 1227 e 1245 do CC/02:

 
Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou 
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro 
no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 
1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código. [...]
Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.
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§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.”.

[...]
Nos termos do art. 32 do Código Tributário Nacional (CTN), o fato gerador 
do imposto sobre propriedade territorial urbana (IPTU) é a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, 
localizado na zona urbana. E, o art. 34 do CTN dispõe que o contribuinte do 
IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu 
possuidora qualquer título.
Também não se desconhece que o possuidor do imóvel também é um dos 
contribuintes do IPTU, e, portanto, teria legitimidade para figurar no polo 
passivo da lide.
A EXECUÇÃO depende sempre de um título para que possa ter 
seguimento. E aqui o título foi lavrado exclusivamente em desfavor do 
executado e não de terceiro possuidor.
Os fatos geradores dos créditos executados reportam ao ano de 2012 e a 
sua constituição com posterior lavratura destas CDA pressupõe a realização 
de procedimento administrativo denominado lançamento, do qual a pessoa, 
em tese, atual possuidora do imóvel não foi parte, o que violaria, a priori, o 
princípio do devido processo legal na esfera administrativa.
Assim, embora a regra do art. 32 do CTN autorize que o possuidor figure 
como sujeito passivo da obrigação, nem por isso dispensável a observância 
da regra constitucional.
Decorre disso o entendimento que levou à lavratura do referido enunciado 
sumular, o qual afasta a possibilidade de alteração do polo passivo, mesmo 
na hipótese de sucessão tributária fundada no art. 130 do CTN.
Por fim, inócua a discussão, em sede de EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL, quanto à usucapião ainda não reconhecida (ou demonstrada nos 
autos), por inapropriada esta via para tanto.
 
Concluiu a decisão ora atacada que a parte recorrente deixou de impugnar 

fundamento suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão somente, que "diante da 
existência de contrato de promessa de compra-e-venda sobre o imóvel, há de ser 
excluída a responsabilidade da Recorrente em razão da existência de possuidor na 
condição de promitente-comprador. O art. 34 prevê a possibilidade de que se tribute O 
proprietário do imóvel, O titular do seu domínio útil OU o seu possuidor a qualquer 
título, mas não qualquer um deles no mesmo caso. É tarefa da Administração Pública 
identificar quem detém a posse e utilização do imóvel, já que o IPTU é lançado de 
ofício pelo Fisco" (fl. 1.086e) e que "está sendo descumprido o art. 142 do CTN que 
ordena a realização correta do lançamento de ofício pela Fazenda Pública e que ela 
efetivamente identifique o real contribuinte do imposto" (fl. 1.087e).

Nesse contexto, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 
encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 
respectivamente: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “
é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXTINÇÃO DO CARGO QUE ANTERIORMENTE OCUPAVA. 
APLICAÇÃO DO ART. 41, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
APROVEITAMENTO EM OUTRO CARGO. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA NÃO IMPUGNADA. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem caracteriza 
deficiência na argumentação recursal e, por conseguinte, impede a 
admissão do apelo especial. Incide ao caso as Súmulas 283 e 284 do STF.
3. A controvérsia posta nos autos foi solucionada pelo Tribunal de origem 
com fundamento na interpretação das Leis Estaduais 1.534/04 e 1.818/07. 
Logo, a revisão da conclusão exarada no acórdão recorrido consistiria em 
realizar o exame das referidas legislações locais, o que encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1923294/TO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SAÍDA DE PRESO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE VELÓRIO DO GENITOR. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DO DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA MOTIVAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem ausentes os 
requisitos ensejadores do dever de indenizar (fl. 154, e-STJ). Alterar o 
decidido no acórdão impugnado, no que se refere à não ocorrência do dano 
moral indenizável, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
3. Ademais, nas razões do Recurso Especial, o insurgente não impugnou o 
fundamento do acórdão recorrido de que a lei traz apenas uma 
possibilidade - "poderão" (fl. 154, e-STJ) - de ser concedida a permissão 
para sair da unidade prisional, devendo ser analisadas as circunstâncias 
para a autorização da benesse.
4. Assim, não tendo sido o argumento atacado pela parte recorrente e, 
como é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
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5. Consoante a jurisprudência do STJ, "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" 
(AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 3.3.2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.3.2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1905849/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 15/03/2022, destaquei.)
 
Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto, diante da incidência do óbice 
constante da Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta de similitude fática entre os 
julgados confrontados.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME PREJUDICADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso dos autos, a pretensão está vinculada ao reexame de provas, o 
que não é adequado na via do especial, consoante enuncia a Súmula 
7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.
4. Prejudicada a análise de divergência jurisprudencial quanto à matéria a 
respeito da qual a tese sustentada foi afastada ou sobre a qual houve a 
aplicação de óbice sumular, quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1894589/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. MALFERIMENTO DA LEI N. 
8.666/1993. MENCIONADA LEI NÃO SE APLICA A CONCURSO PARA 
PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE DE QUESTÕES. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS 
PELO PODER JUDICIÁRIO. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
10. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que a incidência da Súmula n. 7/STJ impede o 
exame da divergência, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
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situação fática do caso concreto.
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1928649/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 14/12/2021, destaquei.)
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APERAM INOX AMERICA DO SUL S.A
RECORRENTE : CLENIO AFONSO GUIMARAES
ADVOGADOS : DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS - MG074368

RAFHAEL FRATTARI BONITO - MG075125
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
ADVOGADOS : DENNER FRANCO REIS - MG104909

DANIEL VEIGA AYRES PIMENTA - MG117494
HEDELAYNE GOMES OLIVEIRA - MG124320
CAMILA ANTUNES DE SOUZA - MG192967
ANA CAROLINA DE SOUZA REIS - MG176244
WENDELL MAGALHAES CARVALHO COELHO - MG109057

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APERAM INOX AMERICA DO SUL S.A
AGRAVANTE : CLENIO AFONSO GUIMARAES
ADVOGADOS : DANIEL RIVOREDO VILAS BOAS - MG074368

RAFHAEL FRATTARI BONITO - MG075125
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE IPATINGA
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ADVOGADOS : DENNER FRANCO REIS - MG104909
DANIEL VEIGA AYRES PIMENTA - MG117494
HEDELAYNE GOMES OLIVEIRA - MG124320
CAMILA ANTUNES DE SOUZA - MG192967
ANA CAROLINA DE SOUZA REIS - MG176244
WENDELL MAGALHAES CARVALHO COELHO - MG109057

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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